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I – PREÂMBULO  

1 – O processo em questão autuado neste Tribunal de 

Contas – e.TCE sob o nº TC/17344/2012, trata da PRESTAÇÃO 

DE CONTAS ANUAIS DE GESTÃO da AGÊNCIA ESTADUAL DE 

GESTÃO DE EMPREENDIMENTOS DE MATO GROSSO DO SUL, 

inerente ao exercício financeiro de 2011, de 

responsabilidade do Secretário de Estado de Obras Públicas 

e de Transporte, WILSON CABRAL TAVARES, remetida a este 

Tribunal para julgamento de conformidade com o disposto 

no inciso II do art. 21 da Lei Complementar Estadual nº 160, 

de 02 de janeiro de 2012, cuja formatação processual se 

deu na forma da Instrução Normativa nº 35, de 14 de 

dezembro de 2011, que aprovou o Manual de Remessa de 

Informações, alterado pela Instrução Normativa nº 36, de 06 

de junho de 2012. 

 

2 – O processo é trazido à avaliação desta Auditoria, 

para emissão de parecer em cumprimento do que reza o 



TC/MS 

FLS. ______ 

RUB ______ 

                                                                                    
TRIBUNAL DE CONTAS 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

art. 1º da Portaria TC/MS nº 2/2012 c/c o inciso III do art. 14 

da LCE nº 160/2012. 

 

3 – Esta Auditoria presente aos autos do processo por 

meio do PARECER PAR-AUDITORIA-4109/2013 acostado à 

peça nº 43, opinou conclusivamente pelo julgamento 

destas Contas Anuais de Gestão como CONTAS REGULARES 

COM RESSALVA, na forma do disposto no inciso II do art. 21 

c/c o inciso II do art. 59 ambos da LCE nº 160/2012, pelas 

razões expostas no citado Parecer. 

 

4 – Os autos do processo submetido ao Douto 

Ministério Público de Contas, este emitiu a sua cota acerca 

destas Contas Anuais de Gestão o PARECER PAR-MPC – 

GAB.DR.TMV-5058/2013 acostado à peça nº 45, da lavra do 

nobre Procurador, TERTO DE MORAES VALENTE, oportunidade 

em que concluiu o seu julgamento na forma transcrita, a 

seguir: 

 

“...esta Procuradoria de Contas opina pelo 

julgamento da Agência Estadual de Gestão de 

Empreendimentos de MS, no exercício de 2011, 
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como Contas irregulares, bem como pela 

aplicação de multa ao Ordenador de Despesas.” 

(Não grifado no original) 

 

5 – O Excelentíssimo Senhor Conselheiro Relator, por 

meio do RELATÓRIO VOTO VER-G.RC-1589/2013 acostado à 

peça nº 46, concluiu pelo julgamento destas Contas Anuais 

de Gestão como CONTAS IRREGULARES na forma transcrita, 

a seguir: 

 

“I–Pelo julgamento da Prestação de Contas 

Agência Estadual de Gestão de 

Empreendimentos de MS, referente ao exercício 

de 2011, composto pelo Balanço Geral e seus 

Anexos, gestão do Sr. Wilson Cabral Tavares, 

como CONTAS IRREGULARES, nos termos do artigo 

76, inciso III, alínea ‘b’, da Lei Complementar nº 

048/90, por infringência do artigo 48, caput, da 

Lei Complementar Federal nº 101/2000, e 

apresentação de demonstrativo contábil em 

desacordo com o determinado pelo artigo 102 

da Lei Federal nº 4.320/64, sem prejuízo de 
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eventuais cominações impostas em outros 

processos no mesmo período. 

 

II–Pela APLICAÇÃO DE MULTA, ao Sr. Wilson 

Cabral Tavares, no valor correspondente a 200 

(duzentas) UFERMS, por violação à norma legal e 

pela ausência de documentos obrigatórios a 

esta Corte de Contas, nos termos do artigo 197, 

incisos I e XIII da Resolução Normativa TC/MS nº 

57/2006, c.c os incisos I e IV do artigo 53 da Lei 

Complementar nº 48/90; 

 

III–Pela RECOMENDAÇÃO ao atual Ordenador 

de Despesas da Agência Estadual de Gestão e 

Empreendimentos para que observe com rigor o 

rol de documentos obrigatórios constantes nos 

anexos da Instrução Normativa nº 35/2011; 

 

IV–Pela COMUNICAÇÃO do resultado deste 

julgamento aos interessados em conformidade 

com o artigo 50, II, da Lei Complementar nº 

160/2012, c.c o caput do artigo 106, parágrafo 
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1º, da Resolução Normativa TC/MS nº 57/2006 do 

Regimento Interno deste Tribunal.” 

 

6 – Neste ínterim, o gestor compareceu aos autos do 

processo apresentando justificativas e documentos 

acostados à peça 49, que depois de analisados pela digna 

Inspetoria de Controle Externo por meio da ANÁLISE 

CONCLUSIVA ANC-5ICE-13196/2013 acostada à peça nº 51, 

em conclusão se manifestou na forma transcrita, a seguir: 

 

“...entendemos que a prestação de contas anual 

da Agência Estadual de Gestão de 

Empreendimentos de MS, relativa ao exercício 

financeiro de 2011, foi elaborada em 

consonância com as normas dispostas na Lei 

Complementar nº 101/2000 e Lei Federal nº 

4320/64, e demais normas regimentais desta 

Corte de Contas.” 

(Não grifado no original) 

 

É o relatório. 
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II – EXAME DE AUDITORIA 

7 – Esta Auditoria, reexaminando a Prestação de 

Contas Anuais de Gestão em pauta, depois da juntada das 

JUSTIFICATIVAS e DOCUMENTOS acostados à peça nº 49 e, 

na forma da vigente ordem legal, demais legislações 

pertinentes e das normas gerais de auditoria aplicadas à 

administração pública, ficou constatado na sua 

reavaliação o seguinte: 

 

7.1 – Anteriormente, foi exarado sobre estas Contas 

Anuais de Gestão o PARECER PAR-AUDITORIA-4109/2013 

acostado à peça nº 43, que opinou conclusivamente pelo 

seu julgamento como CONTAS REGULARES COM RESSALVA, 

na forma do disposto no inciso II do art. 21 c/c o inciso II do 

art. 59 ambos da LCE nº 160/2012, pelas razões expostas no 

citado Parecer; 

 

7.2 – Depois da juntada das JUSTIFICATIVAS e 

DOCUMENTOS acostados à peça nº 49, as ressalvas 

expostas no PARECER PAR-AUDITORIA-4109/2013 acostado à 

peça nº 43, foram sanadas, no todo, ficando desta forma 

evidenciado que a execução destas Contas Anuais de 

Gestão se deu de forma plena com a vigente ordem legal, 
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bem como com as demais legislações pertinentes e as 

normas gerais de auditoria aplicadas à administração 

pública. 

 

8 – AVALIAÇÃO DA LEGITIMIDADE E DA 

ECONOMICIDADE, esta será obtida mediante o controle 

externo por meio de processos próprios regimentais, 

conforme dispõe o art. 21 do Provimento da Corregedoria 

TCEMS nº 01/1999 e pelo Sistema de Controle Interno, na 

forma que dispõe o art. 75 da Constituição Estadual de 

1989.  

 

É o exame. 

 

III – CONCLUSÃO 

9 – Diante do exposto neste Parecer e considerando 

tudo que consta dos autos do processo ficou constatado 

que o Secretário de Estado de Obras Públicas e de 

Transporte, executou sua gestão pública representada 

nesta Prestação de Contas Anuais de Gestão, de acordo 

com a vigente ordem legal, bem como com as demais 

legislações pertinentes e as normas gerais de auditoria 

aplicadas à administração pública, conforme visto no 
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reexame da Parte II EXAME DE AUDITORIA deste Parecer, 

razão pela qual esta Auditoria opina: 

 

9.1 – Que o Tribunal Pleno com fundamento no que 

dispõe inciso II do art. 21 c/c o inciso I do art. 59 ambos da 

LCE nº 160/2012, julgue e considere REGULAR a PRESTAÇÃO 

DE CONTAS ANUAIS DE GESTÃO da AGÊNCIA ESTADUAL DE 

GESTÃO DE EMPREENDIMENTOS DE MATO GROSSO DO SUL, 

inerente ao exercício financeiro de 2011, de 

responsabilidade do Secretário de Estado de Obras Públicas 

e de Transporte, WILSON CABRAL TAVARES. 

 

10 – O Parecer ora exarado foi fundamentado no 

exame de documentos digitalizados de veracidade 

ideológica presumida, ficando, assim, portanto, ressalvadas 

quaisquer impropriedades e irregularidades porventura 

encontradas por meio de processos próprios regimentais. 

 

É o parecer. 

 

Campo Grande, 27 de setembro de 2013. 

 

 

JOAQUIM MARTINS DE ARAÚJO FILHO 

                AUDITOR TCE/MS 
magl 
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